L E I Nº 622/98

                                               AUTORIZA O PODER EXECUTIVO  MUNICIPAL  A  ADQUI-

                                               RIR E DOAR ÁREA URBANA AO BANCO DO BRASIL S.A,  E    

                                               DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica o Poder executivo Municipal autorizado a adquirir mediante compra, os lotes urbanos n°s 01 e 02 da quadra 39, medindo 15,00m x 30,00m cada lote, compreendendo um total de 900m² (novecentos metros quadrados), matrícula 8.579 do CRI de Tangará da Serra/MT, localizada na Rua Tocantins, Loteamento “Patrimônio de Campo Novo”, de propriedade da Cooperativa Agrícola dos Produtores de cana de Campo Novo do Parecis, inscrita no CGC sob o n° 15.043.391/0001-07.

                                               Parágrafo único. As áreas citadas no presente artigo apresentam os seguintes limites e confrontações, conforme memorial descritivo e croqui, anexos, que são parte integrantes da presente Lei:

I- lote urbano n° 01 da quadra 39- 450,00 m² (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados):

a) frente: 15,00m com a Rua Tocantins;

b) fundos: 15,00m com o lote 16 da quadra 39;

c) lado direito: 30,00m com lote 02 da quadra 39;

d) lado esquerdo: 30,00m com a Av.Rio Grande do Sul.

II- Lote urbano n° 02 da quadra 30- 450,00m² (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados):

a) Frente: 15,00m com a Rua Tocantins;

b) Fundos: 15,00m lote 15 da quadra 39;

c) Lado direito: 30,00m com o lote 03 da quadra 39;

d) Lado esquerdo: 30,00m com o lote 01 da quadra 39.

                                               Art. 2° O valor a ser pago pela aquisição das áreas mencionadas no artigo anterior será de R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais), sendo R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) durante o exercício de 1998 e R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) no exercício de 1999.

                                               Parágrafo único. A forma de pagamento do montante citado no presente artigo será através da compensação de créditos tributários vencidos e/ou vincendos que a empresa citada mantém com o erário municipal.

                                               Art. 3° A aquisição das áreas citadas no art. 1° da presente Lei, será efetuada em observância às disposições contidas na Lei n° 8.666/93, de 21.06.93, e suas atualizações.

                                               Art. 4° Fica o poder Executivo Municipal autorizado a doar os imóveis de que trata o caput do art. 1°, ao Banco do Brasil S.A, Agência de campo Novo do Parecis-3036-8, inscrita no CGC sob o n° 00000000/3784-29. 

                                               Art. 5° O Banco do Brasil S/A Agência de Campo Novo do Parecis, tem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da vigência da presente lei, para a construção da Agência local, sob pena de reversão do imóvel ao Patrimônio do Município.

                                               Art. 6° A não observância do artigo 4° desta Lei, dando ao imóvel fim diverso do estabelecido, o descumprimento de qualquer artigo da presente Lei, ou ainda caso de fechamento da Agência do Município, o donatário perderá as benfeitorias de qualquer natureza que houver implementado no imóvel, e o mesmo reverterá automaticamente ap Patrimônio do Município, sem direito a indenização.

                                               Art. 7° A Prefeitura Municipal outorgará instrumento de doação em favor do Banco do Brasil S/A.

                                               Art. 8° O não cumprimento das determinações desta lei, implicará na nulidade dos atos de doação.

                                               Art. 9° Para cobrir as despesas decorrentes da presente lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional suplementar para reforçar a seguinte Dotação Orçamentária:

14-SECRETARIA DE FINANÇAS

16-GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS

03-ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

07-ADMINISTRAÇÃO

021-ADMINISTRAÇÃO GERAL

3005-AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

4210-Aquisição de Imóveis                   R$ 25.000,00

                                               Art. 10 Para dar cobertura às despesas decorrentes da abertura do Crédito Adicional Suplementar mencionado no artigo anterior, será usado como recurso a redução parcial da seguinte Dotação Orçamentária:

14-SECRETARIA DE FINANÇAS

16-GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS

10-HABITAÇÃO E URBANISMO

58-URBANISMO

323-PLANEJAMENTO URBANO

3007-INDENIZAÇÕES E DESAPROPRIAÇÕES DIVERSAS

4210-Aquisição de Imóveis           R$ 25.000,00

                                               Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                            Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 06 dias  do mês de agosto de 1998.

                                                                                                               ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

JHONNY ROTHER

Coordenador de Administração Geral 

